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- o Decreto Estadual nº 42.910, de 26 de setembro de 2002, que contém 
o Regulamento da Lei nº 11.802, de 18 de janeiro de 1995, alterada pela 
Lei nº 12.684, de 1º de dezembro de 1997, que dispõe sobre a promo-
ção da saúde e da reintegração social do portador de sofrimento mental 
e dá outras providências;
- o Decreto Estadual nº 45.468, de 13 de setembro de 2010, que dispõe 
sobre as normas de transferência, controle e avaliação das contas de 
recursos financeiros repassados pelo fundo estadual de saúde;
- a Portaria GM/MS nº 3.088, de 23 de dezembro de 2011, que institui 
a Rede de Atenção Psicossocial para pessoas com sofrimento ou trans-
torno mental e com necessidades de saúde decorrentes do uso de crack, 
álcool e outras drogas, no âmbito do Sistema Único de Saúde;
- a Portaria GM/MS nº 148, de 31 de janeiro de 2012, que define as 
normas de funcionamento e habilitação do Serviço Hospitalar de Refe-
rência para atenção às pessoas com sofrimento ou transtorno mental e 
com necessidades de saúde decorrentes do uso de álcool, crack e outras 
drogas, do componente hospitalar da Rede de Atenção Psicossocial, e 
institui incentivos financeiros de investimento e custeio;
- a Portaria GM/MS nº 349, de 29 de fevereiro de 2012, que altera e 
acresce dispositivo à Portaria GM/MS n° 148, de 31 de janeiro de 2012, 
que define as normas de funcionamento e habilitação do Serviço Hos-
pitalar de Referência para atenção a pessoas com sofrimento ou trans-
torno mental e com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e 
outras drogas, do Componente Hospitalar da Rede de Atenção Psicos-
social e institui incentivos financeiros de investimento e de custeio;
- a Portaria GM/MS nº 1.615, de 26 de julho de 2012, que altera o 
item II do artigo 9º e os artigos 12º e 13º da Portaria GM/MS nº 148, 
de 31 de janeiro de 2012, que define as normas de funcionamento e 
habilitação do Serviço Hospitalar de Referência para atenção a pessoas 
com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades decorrentes 
do uso de crack, álcool e outras drogas, do Componente Hospitalar da 
Rede de Atenção Psicossocial e institui incentivos financeiros de inves-
timento e de custeio;
- a Portaria GM/MS nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010, que esta-
belece diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);
- as recomendações do Relatório Final da IV Conferência Nacional de 
Saúde Mental realizada em 2010 pelo Conselho Nacional de Saúde / 
CNS;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 978, de 16 de novembro de 2011, que 
aprova o ajuste do Plano Diretor de Regionalização /PDR-MG 2011 e 
diretrizes para o ajuste em 2013;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 1.600, de outubro de 2013, que esta-
belece as normas gerais do incentivo financeiro federal de investimento 
do Serviço Hospitalar de Referência para atenção a pessoas com sofri-
mento mental e com necessidades decorrentes do uso de álcool, crack e 
outras drogas do Componente Hospitalar da Rede de Atenção Psicosso-
cial do Estado de Minas Gerais e dá outras providências;
- a Resolução SES/MG nº 3.206, de 04 de abril de 2012, que institui a 
Rede de Atenção Psicossocial para pessoas portadoras de Transtornos 
Mentais e com necessidades decorrentes do Uso de Álcool, Crack e 
Outras Drogas no âmbito do Sistema Único de Saúde de Minas Gerais/
SUS-MG;
- a Resolução SES/MG nº 3.950, de 16 de outubro de 2013, que aprova 
as normas gerais do incentivo financeiro federal de investimento do 
Serviço Hospitalar de Referência para atenção a pessoas com sofri-
mento mental e com necessidades decorrentes do uso de álcool, crack e 
outras drogas do Componente Hospitalar da Rede de Atenção Psicosso-
cial do Estado de Minas Gerais e dá outras providências;
- a necessidade de inserção dos municípios que pactuaram o Serviço 
Hospitalar de Referencia nas competências de 2012, 2013 e 2014;
- a necessidade de adequar os prazos àqueles previstos na Portaria GM/
MS nº 1.615, de 26 de julho de 2012;
- a Pactuação CIR 179, que remaneja 1 leito de saúde mental do muni-
cípio de Pirapitinga para o município de Além Paraíba, homologada na 
204ª Reunião Ordinária da CIB-SUS/MG, ocorrida em 20 de agosto de 
2014, conforme Parecer Técnico da área responsável; e
- a aprovação da CIB-SUS/MG em sua 211ª Reunião Ordinária, ocor-
rida em 14 de abril de 2015.

DELIBERA:

Art. 1º Fica aprovada a alteração do Anexo Único da Deliberação CIB-
SUS/MG n°1.600, de outubro de 2013, nos termos do Anexo Único 
desta Deliberação.

Art. 2º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 14 de abril de 2015.

FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS
SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE E

COORDENADOR DA CIB-SUS/MG

ANEXO ÚNICO DA DELIBERAÇÃO CIB-SUS/
MG N° 2.112, DE 14 DE ABRIL DE 2015 (disponível 

no sítio eletrônico www.saude.mg.gov.br).
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DELIBERAÇÃO CIB-SUS/MG Nº 2.094, 
DE 14 DE ABRIL DE 2015.

Aprova o credenciamento de leitos de Unidade de Tratamento Intensivo 
(UTI) Tipo II, no âmbito do Estado Minas Gerais.

A Comissão Intergestores Bipartite do Sistema Único de Saúde do 
Estado de Minas Gerais - CIB-SUS/MG, no uso de suas atribuições 
que lhe conferem o art. 14-A da Lei Federal nº 12.466, de agosto de 
2011 e o art. 32 do Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011 
e considerando:
- a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as 
condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, a organiza-
ção e o funcionamento dos serviços correspondentes;
- a Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre 
a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde/
SUS e sobre as transferências intergovernamentais de recursos finan-
ceiros na área da saúde;
- a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regula-
menta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os 
valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; 
estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a 
saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas 
com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis 
nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; 
e dá outras providências;
- o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta 
a Lei nº 8080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organiza-
ção interfederativa, e dá outras providências;
- a Portaria MS/GM nº 930, de 10 de maio de 2012, que define as dire-
trizes e objetivos para a organização da atenção integral e humanizada 
ao recém-nascido grave ou potencialmente grave e os critérios de clas-
sificação e habilitação de leitos de Unidade Neonatal no âmbito do Sis-
tema Único de Saúde (SUS);
- a Portaria MS/GM nº 3.389, de 30 de dezembro de 2013, que altera 
acresce e revoga dispositivos da Portaria GM/MS nº 930, de 10 maio de 
2012, que define as diretrizes e objetivos para a organização da atenção 
integral e humanizada ao recém-nascido grave ou potencialmente grave 
e os critérios de classificação e habilitação de leitos de Unidade Neona-
tal no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);
- a Portaria GM/MS nº 598, de 23 de março de 2006, que define que os 

processos administrativos relativos à gestão do SUS sejam definidos e 
pactuados no âmbito das Comissões Intergestores Bipartite; e
- a aprovação da CIB-SUS/MG em sua 211ª Reunião Ordinária, ocor-
rida em 14 de abril de 2015.

DELIBERA:

Art. 1º Fica aprovado o credenciamento de leitos de Unidades de Tra-
tamento Intensivo (UTI) Tipo II, no âmbito do Estado de Minas Gerais, 
nos termos do Anexo Único desta Deliberação.

Art. 2º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 14 de abril de 2015.

FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS
SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE E

COORDENADOR DA CIB-SUS/MG

ANEXO ÚNICO DA DELIBERAÇÃO CIB-SUS/
MG Nº 2.094, DE 14 DE ABRIL DE 2015.

LEITOS DE UNIDADES DE TRATAMENTO INTENSIVO 
(UTI), TIPO II, A SEREM CREDENCIADOS 

CNPJ
23951916000475 Hospital Nº 

leitos
CNES:

2127989
Hospital das Clínicas Samuel Libânio –

Pouso Alegre/MG
Neonatal TIPO II 05
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DELIBERAÇÃO CIB-SUS/MG Nº 2.113, 

DE 14 DE ABRIL DE 2015.

Altera o Anexo Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 1.486, de 19 de 
junho de 2013, que institui a Comissão Estadual do Programa de Valo-
rização do Profissional da Atenção Básica (PROVAB) 2013.

A Comissão Intergestores Bipartite do Sistema Único de Saúde do 
Estado de Minas Gerais - CIB-SUS/MG, no uso de suas atribuições 
que lhe conferem o art. 14-A da Lei Federal nº 12.466, de agosto de 
2011 e o art. 32 do Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011 
e considerando:
- a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as 
condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, a organiza-
ção e o funcionamento dos serviços correspondentes;
- a Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre 
a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde/
SUS e sobre as transferências intergovernamentais de recursos finan-
ceiros na área da saúde;
- a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regula-
menta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os 
valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; 
estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a 
saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas 
com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis 
nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; 
e dá outras providências;
- o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta 
a Lei nº 8080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organiza-
ção interfederativa, e dá outras providências;
- a Portaria MS/GM nº 2.488, de 21 de outubro de 2011, que aprova a 
Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de dire-
trizes e normas para a organização da Atenção Básica, para a Estraté-
gia Saúde da Família (ESF) e o Programa de Agentes Comunitários de 
Saúde (PACS);
- a Portaria MS/GM/MEC nº 2.087, de 1 de setembro de 2011 – DOU 
nº 182, 21 de setembro de 2011, pg. 88, seção 1, que Institui o Programa 
de Valorização do Profissional da Atenção Básica (PROVAB);
- a Portaria MS/GM/MEC nº 3.031, de 26 de dezembro de 2012 – DOU 
nº 249, 27 de dezembro de 2012, PG, 201, seção 1, que altera a Portaria 
Interministerial nº 2.087;
- a Portaria MS/GM 568, de 5 de abril de 2013 – DOU nº 66, 08 de 
abril 2013, pág. 55, seção 3, que dispõe sobre a criação das Comissões 
de Coordenação Estadual e do Distrito Federal do Programa de Valo-
rização do Profissional da Atenção Básica (PROVAB) e cria incentivo 
financeiro de custeio para manutenção e execução de suas atividades 
no ano de 2013;
- a Portaria MS/GM nº 259, de 20 de fevereiro de 2013 – DOU nº 35, de 
21 de fevereiro de 2013, pág. 45, seção 2, que Institui o Comitê Execu-
tivo de Apoio técnico e Operacional à Execução do PROVAB;
- a Portaria MS/GM nº 1.996, de 20 de agosto de 2007, que dispõe sobre 
as diretrizes para a implementação da Política Nacional de Educação 
Permanente em Saúde;
- a Portaria Normativa n° 17, de 31 de julho de 2013, que dispõe sobre 
os procedimentos de adesão das instituições públicas estaduais e muni-
cipais de educação superior e de saúde; programas de residência em 
Medicina de Família e Comunidade Medicina Preventiva e Social e 
Clínica Médica; e de escolas de governo em saúde pública ao Programa 
Mais Médicos para o Brasil e dá outras providências;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 1.412, de 19 de março de 2013, que 
consolida no âmbito do Programa Estruturador Saúde em Casa, do rol 
de ações de atenção primária no SUS em Minas Gerais instituindo a 
Política Estadual de Atenção Primária à Saúde (PEAPS);
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 1.486, de 19 de junho de 2013, que 
institui a Comissão Estadual do Programa de Valorização do Profissio-
nal da Atenção Básica (PROVAB) 2013;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 1.884, de 16 de julho de 2014, que 
altera Anexo Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 1.486, de 19 de 
junho de 2013, que institui a Comissão Estadual do Programa de Valo-
rização do Profissional da Atenção Básica (PROVAB) 2013; e
- a aprovação da CIB-SUS/MG em sua 211ª Reunião Ordinária, ocor-
rida em 14 de abril de 2015.
DELIBERA:

Art. 1º Fica alterado o Anexo Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 
1.486, de 19 de junho de 2013, que institui a Comissão Estadual do Pro-
grama de Valorização do Profissional da Atenção Básica (PROVAB) 
2013, nos termos do Anexo Único desta Deliberação.

Art. 2º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 14 de abril de 2015.

FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS
SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE E

COORDENADOR DA CIB-SUS/MG

ANEXO ÚNICO DA DELIBERAÇÃO CIB-SUS/
MG Nº 2.113, DE 14 DE ABRIL DE 2015 (disponível 

no sítio eletrônico www.saude.mg.gov.br).
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DELIBERAÇÃO CIB-SUS/MG Nº 2.095, DE 14 DE ABRIL DE 
2015.

Aprova o repasse de incentivo financeiro ao Fundo Municipal de Saúde 
de Leopoldina destinado a implantação de Serviços de Saúde Mental 
no município.

A Comissão Intergestores Bipartite do Sistema Único de Saúde do 
Estado de Minas Gerais - CIB-SUS/MG, no uso de suas atribuições 
que lhe conferem o art. 14-A da Lei Federal nº 12.466, de agosto de 
2011 e o art. 32 do Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011 
e considerando:
- a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as 
condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, a organiza-
ção e o funcionamento dos serviços correspondentes;
- a Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre 
a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde/
SUS e sobre as transferências intergovernamentais de recursos finan-
ceiros na área da saúde;
- a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regula-
menta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os 
valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; 
estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a 
saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas 
com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis 
nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; 
e dá outras providências;
- o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta 
a Lei nº 8080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organiza-
ção interfederativa, e dá outras providências;
- a Lei Federal nº 10.216, de 06 de abril de 2001, que dispõe sobre a 
proteção e os direitos das pessoas Portadoras de Transtornos Mentais e 
redireciona o modelo assistencial em saúde mental;
- a Portaria GM/MS nº 251, de 31 de janeiro de 2002, que estabelece 
diretrizes e normas para a assistência hospitalar em psiquiatria, reclassi-
fica os hospitais especializados psiquiátricos, define e estrutura, a porta 
de entrada para as internações psiquiátricas na rede do Sistema Único 
de Saúde / SUS e dá outras providências;
- a Portaria GM/MS nº 2.391, de 26 de dezembro de 2002, que regu-
lamenta o controle das internações psiquiátricas involuntárias (IPI) e 
voluntárias (IPV) de acordo com o disposto na Lei 10.216, de 6 de abril 
de 2002, e os procedimentos de notificação da Comunicação das IPI e 
IPV ao Ministério Público pelos estabelecimentos de saúde, integran-
tes ou não do SUS;
- a Lei nº 10.708 de 31 de julho de 2003, que institui o “Programa de 
Volta para Casa” e cria o auxilio reabilitação psicossocial para pacien-
tes com transtornos mentais egressos de internações psiquiátricas por 
um período igual ou superior a dois anos;
- a Portaria GM/MS nº 52, de 20 de janeiro de 2004, que institui o 
Programa Anual de Reestruturação da Assistência Psiquiátrica Hospi-
talar no SUS;
- a Portaria GM/MS nº 2.629, de 28 de outubro de 2009, que revisa 
procedimentos para a atenção em saúde mental em Hospitais Gerais e 
incentiva internações de curta duração;
- a Portaria GM/MS nº 1.600, de 07 de julho de 2011, que reformula a 
Política Nacional de Atenção às Urgências e institui a Rede de Atenção 
às Urgências no Sistema Único de Saúde (SUS);
- a Portaria GM/MS nº 3.088, de 23 de dezembro de 2011, republicada 
em 21 de maio de 2013, que institui a Rede de Atenção Psicossocial 
para pessoas com Transtorno Mental e com necessidades decorrentes 
do uso de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do Sistema Único 
de Saúde (SUS);
- a Portaria GM/MS nº 3.090, de 23 de dezembro de 2011, que estabe-
lece que os Serviços Residenciais Terapêuticos (SRT), sejam definidos 
em Tipo I e II, que destina recurso financeiro para incentivo e custeio 
dos SRT, e dá outras providências;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 1.092, de 04 de abril de 2012, que ins-
titui a Rede de Atenção Psicossocial para pessoas portadoras de Trans-
tornos Mentais e com necessidades decorrentes do uso de álcool, crack 
e outras drogas, no âmbito do Sistema Único de Saúde de Minas Gerais 
(SUS-MG);
- a necessidade de desinstitucionalização dos pacientes atualmente 
internados na Clínica São José do Município de Leopoldina – MG;
- o Ofício nº 2011/2014/CRPJS/REF:PAAF nº 0145.14.002423-6 
da Coordenadoria Regional das Promotorias de Justiça de Defesa da 
Saúde da Macrorregião Sanitária Sudeste que aponta a necessidade de 
definição de Plano de Ação Conjunta visando a superação do problema 
de Leopoldina;
- a Ata de Reunião ocorrida aos 22 de janeiro de 2015, na Coordenado-
ria Regional das Promotorias de Justiça de Defesa da Saúde da Macror-
região Sanitária Sudeste que teve como objetivo tratar da execução do 
Plano de Ação Macrorregional, onde ficou decidido que o impasse seria 
levado diretamente ao Secretário de Estado de Saúde;
- a Ata de Reunião ocorrida aos 28 de janeiro de 2015, na Coorde-
nadoria Regional das Promotorias de Justiça de Defesa da Saúde da 
Macrorregião Sanitária Sudeste que teve como objetivo tratar processo 
de encerramento das atividades do hospital psiquiátrico clínica São 
José, situado no Município de Leopoldina; e
- a aprovação da CIB-SUS/MG em sua 211ª Reunião Ordinária, ocor-
rida em 14 de abril de 2015.

DELIBERA:

Art. 1º Aprova o repasse de incentivo financeiro ao Fundo Municipal de 
Saúde do município de Leopoldina destinado implantação de Serviços 
de Saúde Mental.

Art. 2º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.
 Belo Horizonte, 14 de abril de 2015.
 FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS

SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE E
COORDENADOR DA CIB-SUS/MG

ANEXO ÚNICO DA DELIBERAÇÃO CIB-SUS/
MG Nº 2.095, DE 14 DE ABRIL DE 2015 (disponível 

no sítio eletrônico .www.saude.mg.gov.br).
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DELIBERAÇÃO CIB-SUS/MG Nº 2.097, 
DE 14 DE ABRIL DE 2015.

Aprova a alteração do Anexo Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 
1.862, de 02 de julho de 2014, que aprova recurso financeiro para o 
município de Uberlândia executar as obras de reforma e ampliação rela-
cionadas à adequação e revitalização do imóvel destinado ao Serviço 
de Verificação de Óbito da Região de Saúde de Uberlândia e dá outras 
providências.

A Comissão Intergestores Bipartite do Sistema Único de Saúde do 
Estado de Minas Gerais - CIB-SUS/MG, no uso das atribuições que 
lhe conferem o art. 14-A da Lei Federal nº 12.466, 24 de agosto de 
2011 e o art. 32 do Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011 
e considerando:
- a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as 
condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, a organiza-
ção e o funcionamento dos serviços correspondentes;
- a Lei Federal nº 11.976, de 07 de julho de 2009, que dispõe sobre a 
Declaração de Óbito e a realização de estatísticas de óbitos em hospi-
tais públicos e privados;
- o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta 

a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organi-
zação do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a 
assistência à saúde e a articulação interfederativa;
- a Lei Complementar Federal nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que 
regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre 
os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; 
estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a 
saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas 
com saúde nas 3 (três) esferas de governo;
- a Portaria SVS/MS nº 1.405, de 29 de junho de 2006, que institui a 
Rede Nacional de Serviço de Verificação de Óbito e Esclarecimento da 
Causa Morte (SVO);
- o Decreto Estadual nº 45.468, de 13 de setembro de 2010, que dispõe 
sobre as normas de transferência, controle e avaliação das contas de 
recursos financeiros repassados pelo fundo estadual de saúde;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 391, de 18 de outubro de 2007, que 
aprova a implantação da Rede de Serviço de Verificação de Óbito do 
Estado de Minas Gerais;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 978, de 16 de novembro de 2011, que 
aprova o ajuste do Plano Diretor de Regionalização/PDR-MG 2011 e 
diretrizes para o ajuste em 2013;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 1.219, de 21 de agosto de 2012, que 
institui as Regiões de Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS) para o Estado de Minas Gerais, e dá outras providências;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 1.436, de 17 de abril de 2013, que 
aprova o repasse de recurso financeiro do Fundo Estadual de Saúde 
para o Fundo Municipal de Saúde visando a manutenção e o custeio do 
Serviço de Verificação de Óbito da região de Uberlândia;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 1.482, de 19 de junho de 2013, que 
altera a Deliberação CIB-SUS/MG nº 978, de 16 de novembro de 2011, 
que aprova o ajuste do Plano Diretor de Regionalização/PDR-MG 2011 
e diretrizes para o ajuste em 2013;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 1.635, de 19 de novembro de 2013, 
que dispõe sobre a alteração da Deliberação CIB-SUS/MG nº 978, de 
16 de novembro de 2011, para ajuste emergencial do Plano Diretor de 
Regionalização/PDR-MG 2011;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 1.736, de 18 de fevereiro de 2014, que 
aprova a prorrogação da vigência do Termo de Compromisso celebrado 
com o Município de Uberlândia, contemplado pela Resolução SES/MG 
nº 3.708, de 17 de abril de 2013;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 1.762, de 14 de março de 2014, que 
altera o Anexo III da Deliberação CIB-SUS/MG nº 978, de 16 de 
novembro de 2011, para ajuste do Plano Diretor de Regionalização 
(PDR-MG);
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 1.862, de 02 de julho de 2014, que 
aprova recurso financeiro para o município de Uberlândia executar as 
obras de reforma e ampliação relacionadas à adequação e revitalização 
do imóvel destinado ao Serviço de Verificação de Óbito da Região de 
Saúde de Uberlândia;
- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 1.979, de 18 de novembro de 2014, 
que aprova o ajuste do Plano Diretor de Regionalização – PDR-SUS/
MG 2014;
- a Resolução SES/MG nº 1.318, de 23 de outubro de 2007, que aprova 
o Projeto de Implantação da Rede de Serviço de Verificação de Óbito 
de Minas Gerais;
- a Resolução SES/MG nº 2.734, de 04 de abril de 2011, que institui 
Comissão Técnica Permanente encarregada de acompanhar a implan-
tação da Rede Macrorregional de Serviço de Verificação de Óbitos 
– RSVO;
- a Resolução SES/MG nº 3.708, de 17 de abril de 2013, que estabe-
lece o repasse de recurso financeiro do Fundo Estadual de Saúde para 
o Fundo Municipal de Saúde visando a manutenção e o custeio do Ser-
viço de Verificação de Óbito da região de Uberlândia;
- a Resolução SES/MG nº 4.214, de 18 de fevereiro de 2014, que pror-
roga a vigência do Termo de Compromisso celebrado com o Município 
de Uberlândia, contemplado pela Resolução SES/MG nº 3.708, de 17 
de abril de 2013 e dá outras providências;
- a Resolução SES/MG nº 4.383, de 02 de julho de 2014, que estabe-
lece o repasse de recurso financeiro para o município de Uberlândia 
executar as obras de reforma e ampliação relacionadas à adequação e 
revitalização do imóvel destinado ao Serviço de Verificação de Óbito da 
Região de Saúde de Uberlândia;
- a necessidade de implantação da Rede de Serviço de Verificação de 
Óbito de Minas Gerais para atendimento das macrorregiões Triângulo 
do Norte, Triângulo do Sul e Noroeste;
- a importância de elucidar rapidamente a causa mortis em eventos rela-
cionados a doenças transmissíveis, em especial aqueles sob investiga-
ção epidemiológica, com a finalidade de implementar medidas oportu-
nas de vigilância e controle de doenças;
- a necessidade de garantir à população acesso aos serviços especializa-
dos de verificação da causa mortis decorrente de morte natural, com a 
consequente agilidade na liberação da Declaração de Óbito;
- a decisão mencionada no Ofício nº 4.114/PPI/12, de 26 de dezembro 
de 2012, TRIBUNUS: REC162013, que determina à imediata assunção 
do serviço de verificação de óbito, com adoção de medidas que viabili-
zem a sua prestação, no que tange à área de responsabilidade da Secre-
taria de Estado de Saúde;
- o Acordo de Cooperação nº 17/2014, que tem por objeto formalizar 
o estabelecimento de base de cooperação mútua e administrativa entre 
o Município de Uberlândia, a polícia Civil e a Secretaria de Estado 
de Saúde, visando à continuidade dos serviços de Verificação de Óbito 
de abrangência regional, Macro Triângulo do Norte, Macro Triângulo 
do Sul e Macro Noroeste de Porte II, segundo distribuição do art. 2º, 
inciso V, Resolução SES/MG nº 1.318, de 23 de outubro de 2007 e 
Medicina Legal; e

- a aprovação da CIB-SUS/MG em sua 211ª Reunião Ordinária, ocor-
rida em 14 de abril de 2015.

DELIBERA:

 Art. 1º Fica aprovada a alteração do Anexo Único da Deliberação CIB-
SUS/MG nº 1.862, de 02 de julho de 2014, que aprova recurso finan-
ceiro para o município de Uberlândia executar as obras de reforma e 
ampliação relacionadas à adequação e revitalização do imóvel desti-
nado ao Serviço de Verificação de Óbito da Região de Saúde de Uber-
lândia e dá outras providências, nos termos do Anexo Único desta 
Deliberação.

 Art. 2º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.
 Belo Horizonte, 14 de abril de 2015.
FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS

SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE E
COORDENADOR DA CIB-SUS/MG

ANEXO ÚNICO DA DELIBERAÇÃO CIB-SUS/
MG Nº 2.097, DE 14 DE ABRIL DE 2015 (disponível 

no sítio eletrônicowww.saude.mg.gov.br).
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DELIBERAÇÃO CIB-SUS/MG Nº 2.105, DE 14 DE ABRIL DE 
2015.

Aprova a alteração do Anexo Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 
1.648, 19 de novembro de 2013, que aprova as normas gerais de adesão, 
execução, acompanhamento, controle e avaliação do processo de con-
cessão do incentivo financeiro que amplia a assistência odontológica 
em ambiente hospitalar, abrangendo a assistência integral aos portado-
res de deformidades crânio faciais congênitas ou adquiridas no âmbito 
do Estado de Minas Gerais.

Cidadania 
A vida surgiu na água há milhões de anos. Não acabe com ela.

ECONOMIZE


